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Vaga para
presidente
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“Não saio daqui. Não saio mesmo”, disse Temer
em entrevista à Veja. Mas ele driblará fatos? No
Congresso, líderes falam em breve sobrevida no cargo

Falta emprego para 14 milhões de pes-
soas, mas não para quem quiser ser
presidente da República, disposto a as-
sumir neste ano. Logo, a vaga deve ser
aberta. É trabalho temporário.

“Temer ficará no máximo mais quatro
meses no cargo, preveem líderes do
Congresso.” É o que diz matéria as-
sinada pelo jornalista Sylvio Costa no
site Congresso em Foco. Refere-se a
opinião de 62% das elites da Câmara e
do Senado, que afirmam: ou o pre-
sidente será cassado pe-
lo TSE no processo que
julga a chapa Dilma-Te-
mer, ou se tornará alvo
de processo penal no
STF, ou renunciará, ou
sofrerá impeachment –
possibilidade mais remo-
ta, porque nem os au-
tores dos pedidos acham
que seja a válvula de es-
cape para a crise, dife-
rentemente do que acon-
teceu com Dilma - mestra
em atrair antagonismos.

Lula, cuja prisão é pe-
dida pelo Ministério Pú-
blico Federal, entende

de sobrevida política. E como! Com sua
experiência, avalia que Temer é capaz de
conseguir essa proeza, por dois fatores: é
mais rápido na reação a denúncias contra
ele do que partidos da oposição nos
ataques; e o seu governo, mesmo em
situação crítica, aglutina forças.

Sendo assim, os trôpegos estrategistas
do presidente, apontados por Serraglio,
dão palpites proveitosos. Lula teria sido
mais preciso se dissesse que Temer tem
evitado desaglutinação grave, não que
está somando apoio. Neste momento,
conter a debandada é vital. Se o PSDB
romper a aliança, o governo morre no
Congresso. Onde, alías, não poderá
prescidir dos votos do partido para
ajudar a barrar eventual denúncia da
Procuradoria contra o presidente.

Se a economia estivesse bombando,
daria força política a Te-
mer, mas os desempre-
gados podem empur-
ra-lo no abismo. O PIB
continua murcho.

Neste cenário, o site
paranaense Gazeta do
Povo listou característi-
cas que a sociedade gos-
taria de ver nos can-
didatos à vaga de pre-
sidente:“Nunca foram ci-
tados; nunca foram de-
nunciados; nunca fize-
ram caixa dois; não têm
conta na Suíça; não têm
sítio ou triplex secretos; e
não culpam os mortos”.
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Não é tão simples. Não se resolve o problema do
flagelo do crack no grito e no marketing. É preciso
um projeto sério, articulado, sem improvisações

Domingo 21 de maio. Começa uma me-
gaoperação da polícia na cracolândia.
Gritaria, corre-corre, bombas de gás la-
crimogêneo. Centenas de policiais fazem
uma varredura na região e, ao lado de
funcionários da prefeitura e de máquinas
retroescavadeiras, desmantelam o ce-
nário de morte e autodestruição humana
que, vergonhosamente, convive com a
cidade mais rica do país.

O prefeito João Doria gravou um vídeo
para as redes sociais. Foi enfático: “A
cracolândia aqui acabou, não vai voltar
mais. Nem a prefeitura permitirá nem o
governo do Estado. A partir de hoje, isso
é passado”. Foi precipitado. Não acabou.
Com a dispersão dos usuários, uma nova
cracolândia surgiu a menos de 400 me-
tros da antiga, na Praça Princesa Isabel.
O tráfico e o uso de crack continuaram.
Outras cracolândias brotaram, do Mi-
nhocão à Avenida Paulista. A coisa não é
tão simples. Não se resolve no grito e no
marketing. É preciso um projeto sério,
articulado, sem improvisações.

Acredito na determinação do prefeito e
do governador de São Paulo. Mas espero
que façam uma autocrítica da recente
operação. Reforcem os pontos positivos e
retifiquem os erros cometidos. Não é

possível conviver com uma cidade as-
sustadora: edifícios pichados, prédios
invadidos, gente sofrida e abandonada,
prostituição a céu aberto, zumbis afun-
dados no crack, uma cidade sem alma e
desfigurada pelas cicatrizes da ausência
criminosa do poder público. Mas uma só
andorinha não faz verão. É preciso uma
ação articulada com todos os atores:
governo, Judiciário, sociedade.

A cidade de São Paulo foi demitida por
seus governantes. São Paulo, a cidade
mais rica do país e um dos maiores
orçamentos públicos, tem sido um retrato
de corpo inteiro da ineficiência do Estado.
O novo governo merece um crédito de
confiança, mas esperemos que não su-
cumba ao ilusionismo do marketing.

A dependência química tem muitas
frentes: questões sociais, humanitárias,
de saúde, combate ao crime, fortale-
cimento das entidades de recuperação de
adictos, batalhas jurídicas e enfrenta-
mento dos dogmas ideológicos. Basta
pensar, amigo leitor, na gritaria contra as
internações compulsórias. Sem decisão
livre, por óbvio, não há recuperação con-
sistente. O dependente precisa querer.
Mas para exercer a liberdade é preciso ter
um mínimo de capacidade de discer-
nimento. A internação compulsória, não
indiscriminada e feita com aval psiquiá-
trico, pode representar a ruptura das
algemas que aprisionam o dependente
num círculo infernal.

São Paulo e o Brasil precisam encarar a
realidade. A operação na cracolândia, des-
mantelando um espaço cruel e vergo-
nhoso, teve o mérito de abrir o debate.
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Por uma Previdência
Social justa e perene
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No Brasil, existem privilégios concedidos por razões que já se perderam na própria dinâmica da sociedade

Os devastadores efeitos da crise política
deflagrada com a extensão do mundo
político envolvido com a corrupção in-
cluem a indefinição que retarda a im-
plementação de intervenções urgentes
para restabelecer um nível precário, mí-
nimo, de equilíbrio do Estado. A reforma
da Previdência lidera essa agenda de
urgências pelo que representa de com-
prometimento das contas públicas, cujo
desequilíbrio deixa a economia à deriva

e os agentes produtivos desorientados.
Um vício cultural que nos deforma

enquanto sociedade é o de cada seg-
mento entender que suas necessidades
e demandas são prioritárias e, por isso,
merecem sobrepor-se aos interesses co-
letivos. Uma visão míope de que a soma
das partes pode ser maior que o todo.
Assim, o que são privilégios concedidos
por razões que já se perderam na pró-
pria dinâmica da sociedade são con-

siderados “direitos adquiridos”, ainda
que insustentáveis, principalmente por
se mostrarem desiguais em relação à
maioria que não pode fruí-los.

As reformas da Previdência e da Le-
gislação Trabalhista são inadiáveis, ur-
gentes, para proporcionar ao Brasil o
equilíbrio de suas contas que servem de
balizamento para toda a economia.

A reforma da Previdência impõe-se
não apenas pela necessidade de es-
tancar a sangria progressiva que a mé-
dio prazo inviabilizará o sistema, pro-
gressivamente deficitário, como tam-
bém para equalizar benefícios que hoje
criam duas categorias de cidadão ou
contribuintes. Os de primeira classe,
regidos pelo Regime Próprio da Pre-
vidência Social, basicamente funcioná-

rios públicos, e os trabalhadores co-
muns, enquadrados no Regime Geral da
Previdência Social.

Embora concentrem populações dís-
pares de beneficiários, com os primei-
ros não representando sequer 20% dos
trabalhadores comuns, provocam dé-
ficits quase que iguais o que acentua
uma injusta assimetria.

No ano passado, o déficit do Regime
Geral alcançou R$ 149,73 bilhões, en-
quanto o Regime Próprio, o dos servidores,
chegou a R$ 72,2 bilhões, perfazendo
ambos R$ 222 bilhões. Os números pro-
jetados para este ano representam 55%
dos gastos totais do governo. Óbvio que é
inviável sustentar uma situação pela im-
possibilidade de fechar essa conta salvo
com uma brutal carga tributária.
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